PARECER N°
1020, de 2004

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, sobre o Processo RGL n° 5855, de 2003.

A Câmara Municipal de Américo Brasiliense encaminhou ao Presidente desta Casa, através do Ofício n° 384/2003, cópia do Requerimento n° 134/20003, de autoria da Vereadora Marly Luzia Held Pavão, solicitando medidas emergenciais visando melhorar a arrecadação do município.

Tendo tomado conhecimento do presente, o Senhor Presidente desta Comissão de Assuntos Municipais solicitou a autuação da documentação para ser examinada por este órgão técnico, conforme determina o § 6° do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relatora designada por este órgão, exarar parecer pela Comissão de Assuntos Municipais, analisando o mérito da proposição.

É o que passamos a fazer.

Analisada a matéria, verificamos que a presente medida objetiva estudos visando melhorar a arrecadação do município, tais como: redefinição do Pacto Federativo, onde os municípios recebam os repasses para os serviços que assumiram e que antes eram de responsabilidade dos Governos Federal e Estadual; aprovação da reforma tributária com a participação dos municípios nas arrecadações da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), além de medidas de reaquecimento da economia com aumento de arrecadação para os municípios.

Realmente, cabe razão à proponente, eis que para se evitar a injusta distribuição de recursos, foi criado o Fundo de Participação dos Municípios que é formado por um percentual do total da receita líquida arrecadada pela União com os impostos sobre a renda e sobre os produtos industrializados (IPI), a fim de serem distribuídos tais recursos aos Municípios.

Entretanto, com a diminuição nos repasses do Fundo aos municípios e queda na arrecadação do ICMS pelos Estados, tornou‑se preocupante a situação dos pequenos municípios, principalmente aqueles que não possuem fontes de arrecadação própria como IPTU e ISS, visto que sem receita condizente, as Prefeituras não poderão atender as necessidades básicas de seus munícipes nem tampouco manter a estrutura da administração pública.

Dada a relevância do pedido e ante o impedimento constitucional, eis que o texto constitucional não prevê o repasse das Contribuições arrecadadas pela União aos Municípios, provenientes da cobrança da CPMF, da CIDE e do COFINS, e ainda, por estar tramitando no Congresso Nacional a Reforma Tributária, propomos à deliberação desta Comissão a seguinte

MOÇÃO

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Presidente da República Federativa do Brasil, Sr. Luís Inácio Lula da Silva, no sentido que determine aos órgãos competentes para que sejam tomadas urgentes providências visando a apresentação ao Congresso Nacional de emendas à Proposta de Emenda à Constituição, referente à Reforma Tributária, objetivando a redefinição do Pacto Federativo, onde os municípios recebam os repasses para os serviços que assumiram e que antes eram de responsabilidade dos Governos Federal e Estadual; aprovação da reforma tributária com a participação dos municípios nas arrecadações da CPMF ( Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), além de medidas de reaquecimento da economia com aumento de arrecadação para os municípios.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do Relator propondo Moção.

Sala das Comissões, em 23/6/2004
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